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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
LEI Nº   1479   DE   09   DE  ABRIL  DE   2008.

                         Fica Autorizado o Poder Executivo a criar o Programa Papel Reciclado no Município de Paty do Alferes.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o “Programa Papel Reciclado”, no âmbito dos Poderes Públicos Municipais de Paty do Alferes, incluídos os órgãos da administração direta e as entidades da administração indireta.

Art. 2º - O programa previsto nesta Lei consiste na utilização de papel reciclado em todos os setores, bem como nas publicações e convites oficiais dos Poderes Públicos do Município de Paty do Alferes.

§ 1º - Além das formas de utilização de papel reciclado previsto neste artigo, poderão ser incluídas outras que aumentem o uso do papel reciclado, conforme dispuser a regulamentação da presente Lei realizada pelo Poder Executivo.

§ 2º - Excetuam-se do disposto no caput deste artigo, os setores, bem como as publicações e convites especificados na regulamentação da presente Lei.

Art. 3º - A implementação do programa previsto nesta Lei poderá ser realizada de forma gradativa, conforme graduação prevista em sua regulamentação, tomando-se por base a quantidade de papel utilizado, por ano, no respectivo órgão ou entidade.

§ 1º - Em qualquer caso o papel reciclado deverá atender às especificações técnicas requeridas para o uso a que se destina.

§ 2º - Sempre que houver indisponibilidade de oferta pelo mercado de papel reciclado na quantidade requerida pela Administração ou o preço mínimo cotado em licitação pública para a sua compra for superior ao preço de mercado do papel convencional, o órgão ou entidade licitante, mediante justificação fundamentada, estará liberado de cumprir o definido no caput.

Art. 4º - Todo material produzido com papel reciclado será identificado, de forma a permitir a fiscalização do cumprimento da presente Lei. 

 

 Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei dentro do prazo de 30 dias contados de sua publicação.

 Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos.

Paty do Alferes,    09    de   abril   de 2008.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

PREFEITA MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei que ora submetemos à apreciação desta Augusta Casa, tem por objetivo estimular a utilização do papel reciclado, que não é mais uma exclusividade dos militantes ambientalistas.

 É possível produzir documentos, publicidade e convites tão ricos e belos com papel reciclado e com vantagens: estaremos contribuindo para uma utilização racional dos recursos naturais; assumindo uma postura coerente para com a sociedade a qual temos obrigação de assistir; e, ainda, colaborando de forma direta para a geração de emprego e renda, pois na ponta dessa iniciativa estará o catador de resíduos sólidos, um contingente populacional importante que terá a possibilidade de sair da exclusão ao qual foi submetido e proporcionar um futuro melhor para seus filhos. 
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